EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL N ° 0007/2018
	DATA DE ABERTURA:
	03/04/2018

	HORA:
	09:00 horas (tolerância de 5 minutos).

	LOCAL:
	Sala de Licitações junto à Prefeitura Municipal de Macieira, SC

	ENDEREÇO:
	Rua José Augusto Royer, nº 133 – Centro - Macieira – SC

	INFORMAÇÕES:
	Fone: (49) 3574.2017
Fax: 49 3574 2020 (Dias úteis, das 08h00minh as 12h00minh e das 13h00minh as 17h00minh)
E-mail: compras2@macieira.sc.gov.br


O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 95.992.020/0001-00, através do Prefeito Municipal Sr. ZELIR CITADIN, torna público para conhecimento dos interessados que no horário e local acima indicado, com obediência ao disposto na Lei n. 10.520, de 18.07.02, e, subsidiariamente, na Lei n. 8.666/93 e demais normas aplicáveis, fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° 0007/2018 do tipo MENOR PERCENTUAL OFERTADO, destinado à contratação do objeto de que trata o item I do presente Edital. 
1. DO OBJETO
1.1. Constitui o objeto da presente licitação a contratação de serviços de Leiloeiro Público Oficial, compreendendo os serviços de preparação, organização e realização de leilão de bens móveis inservíveis ao Município de Macieira, conforme especificações do Termo de referência, anexo I deste Edital.

1.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO

1.2.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados em conformidade com as disposições e os prazos constantes no Anexo I (Termo de Referência) do presente Edital.
1.2.2. Todas as despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da empresa contratada.

1.2.3. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

1.2.4. Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade.

1.2.5. A empresa contratada deverá disponibilizar telefone, fax e/ou e-mail e prestar suporte às dúvidas eventuais do Município em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas contadas da solicitação.

1.3. Constituem os Anexos do presente edital:

	a) Anexo I
	: Termo de Referencia 

	b) Anexo II
	: Proposta de Preços

	b) Anexo III
	: Modelo de Declaração de Idoneidade

	c) Anexo IV
	: Modelo de Declaração (Inciso XXXIII, art. 7º da CF/88)

	c) Anexo V
	: Modelo de Carta de Representação

	d) Anexo VI
	: Declaração do cumprimento dos requisitos de Habilitação

	E) Anexo VII
	: Modelo de Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte

	E) Anexo VIII
	: Minuta do contrato


2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. Considera-se que a presente contratação não apresenta despesas ao Município, sendo que o Leiloeiro Oficial receberá por comissão do valor final do bem arrematado, conforme proposta da licitante vencedora, pago pelo arrematante.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1- Poderão participar desta licitação somente as licitantes que atendam os seguintes requisitos: 
 a) possuir cadastro ativo, e sem restrição de atividade, de Leiloeiro Oficial, na Junta Comercial;
 b) possuir os requisitos de habilitação exigidos neste edital;

 3.2. - Não poderão participar, direta ou indiretamente, deste Pregão: 
 a) pessoas, físicas ou jurídicas, que se enquadrem no art. 9°, da Lei n° 8.666/93;
 b) leiloeiros impedidos de participar em licitações ou de contratar com a Administração Pública, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

 c) leiloeiros declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
 d) leiloeiro que se encontre em processo ou em situação de insolvência civil;
 e) seja servidor ou dirigente do Município de Macieira.
3.3. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, MUNIDO DO ORIGINAL E DE CÓPIA DA SUA CARTEIRA DE IDENTIDADE, OU DE OUTRA EQUIVALENTE, e do documento credencial que lhe dê poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverão ser entregues ao pregoeiro fora de qualquer envelope, antes do início da sessão. A ausência da documentação implicará a impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como a perda do direito de manifestar intenção de recorrer das decisões do pregoeiro, ficando o representante da licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos. 
4.1.1 - Constitui documento de credenciamento:

a) Cópia da cédula de identidade;

b) Cópia da prova de inscrição no cadastro de pessoas físicas (CPF);

c) Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial;

d) procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão e poderes especiais: formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recursos, juntamente com estatuto/contrato social, identificando/qualificando a pessoa que assina o documento.

4.2. Antes da abertura dos envelopes de propostas, ocorrerá a fase de credenciamento, onde serão vistos e identificados os representantes das licitantes.
4.2.1. Uma vez dado início ao credenciamento no horário previsto no preâmbulo deste Edital, não serão mais aceitos novos participantes no certame.

4.3. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo em anexo (Anexo VI) (fora dos envelopes).

4.4. Os documentos referidos nas alíneas “a” a “d” do item 4.1.1. e item 4.3. deverão ser apresentados em separado dos envelopes referidos no item 5. durante o ato específico para o credenciamento e/ou representação, e em forma de cópias autenticadas ou acompanhadas dos originais, estes para fins de conferência, sendo que as primeiras farão, posteriormente, parte dos autos.

4.5. Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante.

4.6. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no preâmbulo deste edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicado para protocolo. A Administração Municipal de Macieira/SC não se responsabilizará, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo estabelecido, no Setor de Licitações desta prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no dia, hora e local designados para a realização do Pregão, quando assim solicitados pela Pregoeira, acondicionados em envelopes separados e lacrados, identificados com os seguintes elementos:

	ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
	
	ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

	MUNICÍPIO DE MACIEIRA (SC)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0007/2018
Data e hora da abertura: 03/04/2018
Razão Social e CNPJ:
Endereço completo do licitante.
	
	MUNICÍPIO DE MACIEIRA (SC)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0007/2018
Data e hora da abertura: 03/04/2018
Razão Social e CNPJ.

Endereço completo do licitante.


6. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços será apresentada assinada pelo proponente, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, e, ainda, com as seguintes informações:

a) Fazer menção ao número deste Pregão e conter a identificação social da licitante, número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP.
b) Descrição completa do objeto ofertado, com especificação detalhada do objeto de acordo com o as exigências mínimas apresentadas no Termo de Referencia (Anexo I) deste Edital. 
c) Preço unitário proposto: O percentual máximo estimado para prestação de serviço será de 5% (cinco por cento) da comissão devida, sobre o valor final da arrematação, a ser cobrada do arrematante; computado ainda todos os gastos com pessoal, alimentação, transporte, impostos ou taxas, bem como gastos com publicação dos atos;
d) Prazo de inicio para a prestação dos serviços: que deverá ser de acordo com o solicitado no Termo de Referencia (Anexo I) deste edital, após a assinatura do contrato, caso este seja omisso a Pregoeira entenderá como tal. .
e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos. As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidos como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos.
6.2. Serão corrigidos automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros ou falhas informais que não prejudiquem o andamento dos trabalhos.
7. DO JULGAMENTO

7.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do MENOR PRECENTUAL OFERECIDO, observados o prazo de execução, as especificações e parâmetros definidos neste edital. É vedada a aceitação de proposta com preço superior ao fixado no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital. 

7.2. No curso da sessão, a licitante que ofertar menor valor e as de oferta com o preço até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 

7.3. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, a Pregoeira proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas, além da licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. 

7.4. Não caberá desistência de proposta após a abertura do envelope, nem retratação ou desistência de lances após o registro pelo pregoeiro. 

7.5. A Pregoeira poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo para o aumento dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e expressa menção na ata da sessão. 

7.6. No caso de se verificar empate entre duas ou mais propostas e estando superada a fase de oferta de lances verbais, a classificação será obtida mediante sorteio realizado no próprio ato, vedado qualquer outro tipo de procedimento.

8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
8.1. Para habilitação neste Pregão, a licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar, mediante apresentação no ENVELOPE 2, da seguinte documentação:

       A) Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Cópia da cédula de identidade;

b) Cópia da prova de inscrição no cadastro de pessoas físicas (CPF);

c) Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial;

V - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo IV deste Edital.

VI - Declaração do licitante de idoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do art. 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8666/93, em atendimento ao artigo 97 da referencia da Lei, consoante modelo do Anexo III, deste Edital;

     B) Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL:

III – Prova de regularidade com a Fazenda Federal; 

IV – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
V – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;  

VI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
VII – Prova de regularidade relativa à seguridade social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante os seguintes documentos:



a) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

    C) Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão de FAlência ou Concordata, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede do licitante.

            D) Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

I – A proponente deverá apresentar no mínimo 02 (dois) Atestados de Capacidade Técnica, emitido por órgão público, compatível ao objeto ora licitado.

II – A proponente deverá apresentar no mínimo 02 (dois) Certificado de capacitação compatível com o objeto licitado.
8.2. Os documentos deverão estar no prazo de validade neles previstos e, quando não mencionado, os documentos serão considerados válidos até 06 (seis) meses, contados da data de sua emissão. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.

8.3. Serão inabilitadas as licitantes que, mesmo não contempladas por uma ou mais das hipóteses previstas no item 3.2 do edital, se encontrar numa ou mais das seguintes situações:

a) Não atenderem às condições deste edital;

b) Contra as quais venha a restar comprovado, ainda que posteriormente à fase de habilitação, fato com ela relacionado e ensejador de inabilitação.
8.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.5. Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase de habilitação alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sendo que, em caso de não regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação (Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014), sendo considerada inabilitada para este Processo Licitatório.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

9.1.1. Caberá a Pregoeira decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a impugnação interposta.

9.1.2. Se procedente e acolhida à impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame.

10. DOS RECURSOS

10.1. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, deverá ser efetuada ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, momento a partir do qual será concedido ao interessado o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

10.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo a Pregoeira adjudicar o objeto à vencedora.

10.2. Na hipótese da interposição de recurso, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Seção de Apoio à CPL, no local indicado para a realização do certame, em dias úteis, no horário de expediente da Prefeitura Municipal de Macieira.

10.3. Os recursos deverão ser dirigidos ao Prefeito Municipal, por intermédio da Pregoeira, via Sistema de Protocolo, e observarão:

a) Quanto à sua interposição, o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da manifestação de sua intenção de recorrer, registrada em ata;

b) A forma escrita, com a assinatura do licitante ou seu representante legal;

c) A legitimidade e o interesse recursais;

d) A fundamentação.

11 – DO CONTRATO

11.1. Será firmado contrato com a licitante vencedora, com base nos dispositivos da Lei 8.666/93, Lei 10.520/02 e legislação municipal.

11.2. Para acompanhar e fiscalizar o contrato administrativo será designado responsável encarregado pela pasta através de Portaria.

11.3. O prazo para assinatura do contrato será de 03 (três) dias úteis, após regular convocação pelo Município.

11.4. Na hipótese de a empresa adjudicatária não assinar o termo de contrato dentro do prazo estipulado no item 11.2., o Município poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da lei 8.666/93.

11.5. Por ocasião da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os comprovantes de regularidade do INSS (por intermédio da CND – Certidão Negativa de Débito conjunta), do FGTS (por meio do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS). 
11.6. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.

12.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. Cabe ao arrematante o pagamento da porcentagem estabelecida no pregão, de comissão ao leiloeiro, calculado sobre o valor do bem leiloado e pago integralmente junto com o valor do bem arrematado.
12.2. Os valores referentes à despesa com publicidade do Leilão serão de inteira responsabilidade do licitante, compreendendo as publicações nos sites oficiais e demais veículos.
13. DAS PENALIDADES 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e na Lei n. 10.520/2002:

13.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular do contrato, desde que não resulte prejuízo ao serviço público do Município licitante;

13.1.2. Multa, prevista na forma do item 15.2, nas hipóteses de inexecução do contrato, com ou sem prejuízo para o serviço; 

13.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com este Município, por período de até 05 (cinco) anos, nas hipóteses e nos termos dos artigos 7º da Lei n. 10.520/02;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93.

13.2. Caso a licitante declarada vencedora se recuse a assinar o contrato, será aplicado as penalidades previstas em Lei, exceto se a causa for decorrente de caso fortuito ou motivo de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Administração.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. O CNPJ do Município de Macieira é 95.992.020/0001-00. 

14.2. A Pregoeira ou a autoridade superior poderá pedir esclarecimentos e promover diligências, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

14.3. A simples participação na licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das condições estabelecidas neste Edital.

14.4. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
14.5. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei 8.666/93, e, serão resolvidos pela pregoeira.
14.6. Não serão levadas em consideração as propostas que fizerem referência às de outras licitantes ou que apresentarem qualquer oferta de vantagem não prevista, tal como proposta alternativa.

14.7. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital.

14.8. O Município poderá adiar ou revogar o presente pregão por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente o suficiente para justificar tal conduta. Deverá anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando, nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/93.

14.9. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas.

14.10. Serão assegurados aos envolvidos o contraditório e a ampla defesa nos casos tratados no item anterior.

14.11. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será feita em dias úteis e nela será excluída a data de início e incluída a do vencimento, bem como não serão computados para esse fim os eventuais feriados ou recessos.

14.13. Quaisquer esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto da presente licitação poderão ser obtidos junto ao Setor de Licitações do Contratante, pelo telefone (49) 3574-2000, ramal 2019, em dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas ou no endereço eletrônico “compras2@macieira.sc.gov.br”.

16.14. Na hipótese de procedimento judicial fica eleito o foro da Comarca de Caçador, SC.

Macieira – SC, 14 de março de 2018.
___________________________________
MUNICÍPIO DE MACIEIRA - SC

ZELIR CITADIN - Prefeito Municipal

Este edital se encontra examinado e aprovado por este Departamento Jurídico, eis que está em conformidade com a legislação pertinente.

Em 15/03/2018
_____________________________

OCIMAR CARLOS PIOLI
OAB 12.255

ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2018
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa à contratação de serviços de Leiloeiro Público Oficial, compreendendo os serviços de preparação, organização e realização de leilão de bens móveis inservíveis ao Município de Macieira, conforme especificações a baixo especificadas, bem como especificações descritas no Edital.
2. JUSTIFICATIVA

O patrimônio do Poder Executivo Municipal é composto por bens que, devido ao uso prolongado, desgaste, obsolescência, imprestabilidade, passam a ter rendimento precário e/ou manutenção onerosa, tornando-se antieconômicos; ou que, devido à perda de suas características em função de fatores externos, como acidentes, tornam-se inapropriados ao fim a que se destinam, havendo a necessidade de aliená-los, a fim de renovar os equipamentos e materiais que utiliza para a prestação dos serviços públicos com eficiência.

A presente contratação justifica-se pela necessidade de cumprimento das normas referentes à alienação de bens móveis previstas na Seção VI da Lei nº 8.666/93.

3. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A contratação reger-se-á pelas normas do Decreto Federal nº 21.981/1932 que regula a profissão de Leiloeiro ao território da República e:

· O leiloeiro deverá realizar o Leilão em data a ser estabelecida em decisão posterior à assinatura do contrato, a ser estabelecida pela Comitente, dentro das normas do edital.

· O leiloeiro deverá realizar a avaliação dos bens em até 07 (sete) dias após a assinatura do contrato;

· Elaborar a minuta do edital do leilão;

· Divulgar o edital de convocação (em número mínimo de três), em jornal de grande circulação, nos termos do artigo 38 do Decreto Federal nº 21.981/32;

· Divulgar o edital através de sites oficiais, ressalvo a publicação no Diário Oficial dos Municípios, que será realizada pelo Município, sem ônus para o leiloeiro;
· Atendimento em seu escritório, pessoalmente, por telefone, fax ou e-mail, para maiores esclarecimentos sobre o Leilão;
· Permitir a livre visitação e vistoria dos bens pelo público interessado, nos dias estabelecidos em edital;
· Realização do ato de Leilão público;
· Para os trabalhos de realização do leilão, contar com equipe própria no dia do evento, assim como trazer seu próprio equipamento;
· Emissão de auto de leilão e notas fiscais de compra dos bens, em 03 (três) vias;
· Orientação aos compradores dos tramites legais para transferência dos bens, bem como demais informações necessárias;
· Fixar o prazo de 05 (cinco) dias úteis para retirada dos veículos da área de alienação, contados a partir da data da realização do efetivo pagamento;
· Após a realização do leilão, o leiloeiro deverá disponibilizar à Administração Pública Municipal, em até 10 (dez) dias úteis, relatório consolidado, contendo pelo menos, os seguintes dados:  data do leilão, número e descrição do lote, valor do lance inicial e de arrematação de cada lote, bem como o valor total alcançado no leilão. 
A Administração Pública não se responsabilizará por quaisquer ônus com pessoal, perícia, despesas trabalhistas previdenciárias ou tributárias, que correrão exclusivamente por conta do Contratado.

O custo com a logística do leilão correrá por conta do Contratado. 

4. MODALIDADE DE LICITAÇÃO

A contratação será realizada através de licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo “Menor Percentual Ofertado”, na forma da Lei nº 10.520/2002.
A Comitente, ao contratar leiloeiro para alienar bens, repassa para este todos os ônus e responsabilidades quanto aos atos necessários para que a alienação dos bens seja cumprida, não restando à Administração Pública Municipal nenhuma obrigação atinente ao processo de alienação, senão aquelas previstas em contrato. 
O percentual ofertado não poderá exceder o percentual de 5% (cinco por cento) do valor final arrematado e será cobrado do arrematante, sem ônus ao erário público.
PROPOSTA DE PREÇO

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Razão Social: _______________________________________________________

Nome de Fantasia:____________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________

Bairro: ________________________Município: _____________________________

Estado:__________CEP:______________________________________ Fone/Fax:__________________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________________________

Inscrição Estadual: ___________________________________________________

Inscrição Municipal___________________________________________________

E-mail: _____________________________________________________________
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	01
	Contratação de serviços de Leiloeiro Público Oficial, compreendendo os serviços de preparação, organização e realização de leilão de bens móveis inservíveis ao Município de Macieira
	01
	05%


Data:

Parágrafo Primeiro: O percentual máximo aceito é de 05% (cinco por cento) do valor final arrematado, pagos pelo arrematante do bem.

ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2018
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da empresa)

.................... (nome da empresa) ...................., inscrita no CNPJ sob o n.º ..........................................., sediada .............. (endereço completo) ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) .........................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................................... e do CPF n.º ................................. DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, Edital de Pregão Presencial nº 0007/2018, destinado a contratação de serviços de Leiloeiro Público Oficial, compreendendo os serviços de preparação, organização e realização de leilão de bens móveis inservíveis ao Município de Macieira, conforme especificações no Anexo I do Edital.


(data, nome e assinatura do representante legal)
ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2018
Modelo de Declaração
(Papel timbrado ou carimbo da empresa)


A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço à............................., declara, em atendimento ao previsto no item 8.1, alínea “b” do Edital Pregão Presencial nº 0007/2018, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição República Federativa do Brasil.  

Local e data,

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2018
(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

CARTA DE REPRESENTAÇÃO

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço à............................., através do seu ................................ (proprietário, sócio-proprietário, presidente, gerente, diretor), .......................(nacionalidade), ........................(estado civil), portador do RG n ..............................., CPF n. ............................., residente à ................................., CONSTITUI como seu representante no certame licitatório – modalidade Pregão n° 0007/2018,  a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Macieira - SC, o Sr.(a) .........................................., (nacionalidade), ........................(estado civil), portador do RG n° ..............................., CPF n. ............................., residente à ................................., que poderá formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos.

Local e data,

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa, com firma reconhecida).
ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2018
MODELO DE DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

........................................ inscrita no CNPJ n°................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr............................, portador (a) da Carteira de Identidade n° .................. e do CPF n° ......................., DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, para fins do Pregão Presencial nº. 0007/2018, do Município de Macieira - SC, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.

Local e data,

________________________________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ

Obs. Esta declaração deverá ser entregue a Pregoeira, após a abertura da sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação.

ANEXO VII
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2018
 DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ................., CNPJ n° ......................., declara à Prefeitura Municipal de Macieira/SC, para fins de participação no Pregão Presencial n° 0, que enquadra-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar Nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

Local e Data

_____________________________________

Nome e Número da Identidade do declarante

OBS: Esta declaração deverá ser entregue no momento do credenciamento.

ANEXO VIII
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0021/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2018
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  ....../2018  
Que fazem entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, por seu órgão representativo a PREFEITURA MUNICIPAL DE MACIEIRA - SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.992.020/0001-00, estabelecido à Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. ZELIR CITADIN, brasileiro, casado, maior, capaz, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF n°...................., doravante denominada CONTRATANTE e de outro a empresa  ............., pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº ........., com sede na rua....., cidade de ........, representada pelo Sr (qualificar)..............., brasileiro, maior, inscrito no CPF nº ................,residente e domiciliado na Rua........., nº....., na Cidade de ........, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, de acordo com o processo licitatório na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL n° 0007/2018 e mediante as cláusulas e condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O Objeto deste instrumento é a contratação de serviços de Leiloeiro Público Oficial, compreendendo os serviços de preparação, organização e realização de leilão de bens móveis inservíveis ao Município de Macieira conforme especificações do Termo de Referencia, Anexo I do Edital.
1.2. Para o acompanhamento e fiscalização do objeto deste instrumento, fica designado o servidor......, de acordo com a Portarian° .........., de ........de 2018, conforme os artigos 58, (III) e 67 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCESSO DE LICITAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 - Este Contrato é firmado baseado no que determina o processo de licitação nº 00011/2017, na modalidade de Pregão Presencial nº 0007/2017, conforme determina a Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02.

2.2 - 2.1. Considera-se que a presente contratação não apresenta despesas ao Município, sendo que o Leiloeiro Oficial receberá por comissão do valor final do bem arrematado, pago pelo arrematante.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE.
3.1 - O valor pago à CONTRATADA será o percentual de ...... % (...) do valor final do bem arrematado, pago pelo arrematante diretamente ao Leiloeiro Oficial.
3.2. O pagamento será efetuado no ato do Leilão Público que ocorrerá em data a ser escolhida após assinatura do contrato e de acordo com os tramites da Lei.

3.3. A presente contratação não gera despesas ao erário público.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2018, podendo ser prorrogado, se de interesse das partes, nos termos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO

5.1. Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser executados em conformidade com as disposições e os prazos constantes no Anexo I (Termo de Referência) do Edital.
5.2. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
5.3. Serão de total responsabilidade da CONTRATADA, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

5.4. Caberá exclusivamente à CONTRATADA, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade.

5.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone, fax e/ou e-mail e prestar suporte às dúvidas eventuais do Município em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas contadas da solicitação.
CLÁUSULA  SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES 
6.1. Da Contratante: 

· Tomar todas as providências necessárias relativas à execução e à fiscalização do presente contrato;

· Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

· Providenciar a publicação resumida deste contrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;

6.2. Da Contratada:

· Prestar os serviços nas condições e prazos estipulados no Edital de Pregão Presencial n° 0007/2018; 
· Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, em especial, despesas de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, 
incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos profissionais, pertinentes à execução do objeto do contrato;
· Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados ao Município ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços;
· Assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, cível ou penal relacionados aos serviços, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência;
· Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Facilitar todas as atividades de fiscalização da execução do contrato;

CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1 - Regerá esta cláusula no que couber o estabelecido pela Lei nº 8.666/93, Artigos 77 a 80, e Lei 10.520/02 suplementada pela Lei 8.883/94, acordos e regulamentos específicos, na eventualidade da inexecução total ou parcial do Objeto Contratado, e mais:

7.1.1 - No caso de dolo, culpa simulação ou fraude de execução do presente contrato.

7.1.2 - Quando ficar evidenciado a incapacidade da CONTRATADA em dar execução ao contrato ou para prosseguir na sua execução.

7.1.3 - Se a CONTRATADA transferir o presente contrato, ou a sua execução no todo ou em parte, sem a prévia autorização do CONTRATANTE.

7.2 - Em caso de rescisão contratual o CONTRATANTE informará a empresa CONTRATADA, por escrito, com uma antecedência mínima de 10 (dez) dias. Restringindo–se ao pagamento dos serviços prestados até a data da rescisão. 
CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES E DA MULTA

8.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e na Lei n. 10.520/2002:

I- advertência;

II– suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e,

III- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando - se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 - Para todos os efeitos de direito, o presente contrato será arquivado na repartição competente do CONTRATANTE na forma do Art. 60 da Lei 8.666/93, suplementada pela Lei 8.883/94 e alterações.

10.2 - Em conformidade com o dispositivo contido no Artigo 67 da Lei 8.666/93, caberá a um representante da CONTRATANTE a fiscalização da fiel execução deste Contrato.

10.3. O presente contrato encontra-se vinculado ao processo licitatório e ao edital que o originou.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
11.1. O presente Contrato rege-se pelas disposições contidas na Lei N° 10.520/02 , suplementada pela Lei 8.883/94, que institui normas para Licitações e contratos, bem como os casos omissos do presente Termo.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Caçador  - SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questão decorrentes da plena e fiel execução deste contrato.

12.2 - E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma tudo na presença de duas testemunhas que também o assinam.

Macieira, ... de ..... de 2018.

______________________________________

 MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC
ZELIR CITADIN
Prefeito Municipal

___________________________
CONTRATADA
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